
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2008389 - RS (2022/0180828-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAMPLONA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK - SC006315
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. INOCORRÊNCIA. ARTS. 110 DO CTN, 33 DA LEI Nº 12.058/2009, 55 DA 
LEI Nº 12.350/2010, E 926 E 927 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. 
INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS COFINS NA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.
IV – O posicionamento da Corte de origem é na mesma linha da orientação 
consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual se revela incabível excluir os 
benefícios fiscais da contribuição para o PIS e da COFINS das bases de cálculo do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
V – O entendimento firmado no EREsp 1.517.492/PR não se aplica à hipótese, 
porquanto a premissa que embasou tal entendimento, violação do princípio Federativo 
por intromissão da União em política fiscal dos Estados-Membros, não se verifica na 
hipótese ora examinada, uma vez que todos os custos ressarcidos tratam de tributos 
federais.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2008389 - RS (2022/0180828-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAMPLONA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK - SC006315
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. INOCORRÊNCIA. ARTS. 110 DO CTN, 33 DA LEI Nº 12.058/2009, 55 DA 
LEI Nº 12.350/2010, E 926 E 927 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. 
INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS COFINS NA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.
IV – O posicionamento da Corte de origem é na mesma linha da orientação 
consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual se revela incabível excluir os 
benefícios fiscais da contribuição para o PIS e da COFINS das bases de cálculo do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
V – O entendimento firmado no EREsp 1.517.492/PR não se aplica à hipótese, 
porquanto a premissa que embasou tal entendimento, violação do princípio Federativo 
por intromissão da União em política fiscal dos Estados-Membros, não se verifica na 
hipótese ora examinada, uma vez que todos os custos ressarcidos tratam de tributos 
federais.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por PAMPLONA ALIMENTOS S/A contra a 
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decisão de fls. 4.810/4.819e, integrada às fls. 4.833/4.837e, que conheceu em parte do 
seu recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, fundamentada na 
ausência de omissão no julgado de origem e na incidência das Súmulas 282/STF e 
83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que: a demanda não comporta 
julgamento monocrático; o julgado de origem contém omissão relevante; houve o 
devido prequestionamento; e "o eg. Superior Tribunal de Justiça não consolidou 
entendimento sobre o cerne da questão, inclusive porque se mostram inaplicáveis os 
precedentes invocados na r. decisão agravada, especialmente sob a ótica descrita pela 
agravante, de que os créditos presumidos de PIS e COFINS são benefício de 
desoneração e não perfazem o signo renda ou lucro (acréscimo patrimonial), não se 
conformando com o critério material do IRPJ e da CSLL, e, por isso, estão fora do 
campo de incidência destes tributos" (fl. 4.858e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 4.864e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Inicialmente, tem-se por prejudicada a análise do alegado error in 

procedendo (hipótese de decisão monocrática não prevista em lei), tendo em vista a 
submissão do presente agravo à análise do colegiado desta Primeira Turma.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
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normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 

In casu, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
demanda e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 
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controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina 
normativa pertinente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016). 

No que tange aos arts. 110 do CTN, 33 da Lei nº 12.058/2009, 55 da Lei nº 
12.350/2010, e 926 e 927 do CPC/2015, observo que tais dispositivos não receberam 
carga decisória por parte do acórdão recorrido.

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo, 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".

Nessa esteira são os precedentes das Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte analisando recursos interpostos sob a sistemática do Código de 
Processo Civil de 1973:
 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
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meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).
 
Na mesma lógica , o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA. INOCORRÊNCIA. ARTS. 43 E 186 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. DANOS 
MORAIS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA. PREJUÍZO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Inexiste violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
3. Quanto à alegada violação dos arts. 43 e 186 do Código Civil, o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre a matéria contida nos aludidos 
dispositivos, tampouco foram objeto dos embargos de declaração, incidindo, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão pertinente à 
responsabilidade civil do Estado sob o viés eminentemente constitucional, 
evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 6. Hipótese em que o 
Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
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causa, reconheceu a improcedência da demanda indenizatória.
7. O STJ tem o entendimento de que "a incidência do enunciado n. 7 desta 
Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa".
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.098.992/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 05/04/2018, destaque 
meu).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO PUBLICADA SOB A ÉGIDE 
DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. APLICAÇÃO 
DAS REGRAS DE ADMISSIBILIDADE DO CPC/1973. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC/1973. ART. 85, § 3º, V, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VERBA 
HONORÁRIA. VALOR ARBITRADO NÃO EXORBITANTE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos contidos no 
art. 85 do novo Código de Processo Civil quando o acórdão recorrido tiver 
decidido a questão dos honorários advocatícios à luz do art. 20 do 
CPC/1973, tendo em vista a legislação de regência da matéria à época do 
julgamento do recurso no Tribunal de origem, em homenagem ao princípio 
do tempus regit actum.
2. Extrai-se do aresto combatido que o art. 85, § 3º, V, do CPC/2015, 
apontado como violado, não foi objeto de apreciação pela Corte local, 
estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas 
282 e 356 do STF.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.698.609/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018, destaque meu).

 
De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
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No presente caso, ainda que a parte recorrente tenha alegado a violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, observa-se que os embargos de declaração de fls. 
4.606/4.608e não foram opostos com o objetivo de provocar o tribunal a quo a se 
manifestar sobre os arts. 110 do CTN, 33 da Lei nº 12.058/2009, 55 da Lei nº 
12.350/2010, e 926 e 927 do CPC/2015.

Por fim, acerca do mérito do recurso especial, inclusão do crédito presumido 
de PIS e COFINS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, esta Corte firmou 
posicionamento no mesmo sentido do acórdão recorrido, segundo o qual a exclusão 
dos créditos presumidos de PIS e da COFINS integram as bases de cálculo do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da CSLL.

Não cabe aplicar o entendimento deste Superior Tribunal sobre os créditos 
presumidos de ICMS não integrarem as bases de cálculos do IRPJ e CSLL, porquanto 
o fundamento de que haveria violação ao princípio federativo, por intromissão da União 
em política fiscal dos Estados-Membros, não se aplica ao caso em espécie, tendo em 
vista que não há, no caso de crédito presumido do PIS e COFINS, violação a tal 
princípio, uma vez que a discussão engloba apenas tributos federais.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
CSLL. INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.
1. Os créditos de PIS/COFINS não possuem natureza jurídica de subvenção 
para investimento, na medida em que os recursos obtidos pela sua 
implantação não têm a sua aplicação vinculada a nenhum projeto ou 
empreendimento aprovado pelo Poder Público.
2. Na ótica do IRPJ, ?As subvenções para investimentos, que podem ser 
excluídas da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do Poder 
Público, sejam efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário nos 
investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento 
econômico projetado. Desta forma, incentivos fiscais recebidos como 
compensação por inversões fixas previamente realizadas pelo beneficiário, 
não são passíveis de enquadramento como subvenção para investimento, 
na ótica do imposto de renda, por não atenderem à condição de 
concomitância e de absoluta correspondência entre a percepção da 
vantagem e a aplicação dos recursos.? (MF/SRF/SRRF7º - Solução de 
Consulta nº 251, de 24 de junho de 2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, 
artigo 443; Parecer Normativo CST nº 112, de 29/12/1978).
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ 
sobre o tema, o qual se firmou no sentido da impossibilidade de exclusão 
dos créditos escriturais apurados pelos contribuintes no regime não 
cumulativo do PIS e da COFINS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.865.496/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 26/5/2021.)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E CSLL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ possui entendimento de que os créditos de PIS/Cofins não 
possuem natureza jurídica de subvenção para investimento, na medida em 
que os recursos obtidos pela sua implantação não têm a sua aplicação 
vinculada a nenhum projeto ou empreendimento aprovado pelo Poder 
Público. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.865.496/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.5.2021; AgInt no AREsp 913.315/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14.9.2016; 
AgRg no REsp 1.447.382/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 12.6.2014; AgRg no REsp 1.181.156/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21.2.2013.
2. É entendimento pacífico do STJ que todo benefício fiscal, relativo a 
qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre 
o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas 
as receitas, créditos, benefícios, despesas etc. (REsp 957.153/PE, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013). No mesmo sentido: 
REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17.12.2012; e REsp 1.310.993/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 11.9.2013.
3. Dessa forma, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 
presumidos do PIS e Cofins, uma vez que provocam redução de custos e 
consequente majoração do lucro da pessoa jurídica. A propósito: EREsp 
1.210.941/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 1º.8.2019; 
e AgInt nos EDcl nos EREsp 1.231.504/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 12.11.2021.
4. Por fim, consigne-se que a Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 
1.517.492/PR, assentou que os créditos presumidos de ICMS não integram 
as bases de cálculos do IRPJ e CSLL, sob o fundamento de que haveria 
violação ao princípio federativo, por intromissão da União em política fiscal 
dos Estados-Membros. Contudo, o referido precedente não se aplica ao 
caso em espécie, tendo em vista que não há, no caso de crédito presumido 
do PIS e Cofins, violação ao princípio federativo, pois todos os custos 
ressarcidos tratam de tributos federais. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.920.195/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
19.8.2021; AgInt no REsp 1.782.172/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2019; e REsp 1.823.396/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.12.2019.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.968.861/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022)

 
Nesse cenário, impõe-se reconhecer que, no ponto, incide a Súmula n. 

83/STJ, aplicável tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c 
do permissivo constitucional, consoante entendimento consolidado neste Superior 
Tribunal.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
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desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.008.389 / RS
Número Registro: 2022/0180828-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50166645820184047205

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAMPLONA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK - SC006315
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAMPLONA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK - SC006315
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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